PARECER Nº 437, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 247, DE 2022
Por meio da Mensagem A-nº 015/2022, o Senhor Governador encaminhou, tempestivamente, para apreciação desta Assembleia Legislativa, o projeto de lei em epígrafe, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2023, observado o disposto no § 9º do artigo 174 da Constituição do Estado.
A propositura figurou em pauta por 15 (quinze) sessões, nos termos do disposto no artigo 246, § 2º do Regimento Interno, e recebeu 1.206 (um mil duzentas e seis) emendas dos nobres deputados. 

Posteriormente, o projeto foi distribuído à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise e emissão de parecer sobre todos os aspectos, nos termos regimentais.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado pelo Senhor Presidente desta Comissão. 

I – DO PROJETO

Conforme ensina o artigo 174, § 2º da Constituição do Estado, a lei de diretrizes orçamentárias deve compreender as metas e prioridades da administração pública estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, de modo a orientar a elaboração da lei orçamentária anual, e deve dispor sobre as alterações na legislação tributária e estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Em obediência ao disposto nos §§ 2º e 9º do artigo 174 da Carta Paulista, bem como na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, estão compreendidas na presente propositura: I - disposições preliminares; II - as metas e prioridades da administração pública estadual; III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado; IV - a organização e a estrutura dos orçamentos; V – as emendas parlamentares impositivas; VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; VII - a política de aplicação da agência financeira oficial de fomento; VIII - as disposições sobre a administração da dívida e a captação de recursos; IX - as disposições gerais sobre transferências; e X - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais.

Além disso, integram o presente projeto o Anexo I, de Metas Fiscais, o Anexo II, de Riscos Fiscais, o Anexo III, de alterações do Plano Plurianual (PPA), e o Anexo IV, de Metas e Prioridades.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 174, “caput” e inciso II, da Constituição do Estado. Ademais, observa-se que sua estrutura cumpre os preceitos do § 2º do supramencionado artigo 174, bem como da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.
Ressaltamos que o Projeto de lei prevê, no artigo 2º, que as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão estabelecidas na Lei nº 17.262, de 09 de abril de 2020 que institui o Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 2020-2023, estando de acordo com as seguintes diretrizes de governo:

1. A descentralização, visando ao fortalecimento dos Municípios, a redução das desigualdades regionais e a difusão territorial das principais políticas públicas; 

2. A participação social, visando inserir o cidadão na avaliação das políticas públicas e a ampliação das parcerias com a sociedade civil e com o setor privado; 

3. A transparência, visando fortalecer o controle social e o combate à corrupção; 

4. A eficiência, visando ao aperfeiçoamento da gestão dos recursos públicos e o incremento da eficácia dos gastos públicos; 

5. A inovação, visando a adoção de modernas tecnologias para a melhoria da eficiência e da eficácia dos serviços públicos, em todos os campos da atuação do Governo Estadual. 

Em sua mensagem governamental, o Chefe do Poder Executivo destaca que a preparação das diretrizes orçamentárias para o próximo exercício ocorre em um contexto ainda excepcional, pois, apesar dos avanços obtidos pela vacinação em massa da nossa população, para contenção da pandemia da COVID-19, ainda persistem os desafios para enfrentamento dos seus efeitos sociais e econômicos. Além disso, a recente agressão da Rússia à Ucrânia gerou impactos de escalada global, gerando grande repercussão econômica, ainda não possível de ser dimensionada.
Cabe observar que a preparação legislativa desta proposta foi antecedida de realização de audiência pública por meio eletrônico, no termos mencionados na mensagem governamental.
Acerca do exposto, entendemos que a propositura cumpre com os preceitos que norteiam a sua elaboração, estando em condições de ser acolhida, razão pela qual somos favoráveis à sua aprovação.

1.1. DAS METAS FISCAIS

O Anexo I do projeto trata das metas fiscais, apresentando a perspectiva de receita, despesa, renúncia fiscal e a projeção atuarial do regime próprio de previdência dos servidores públicos do Estado.

A receita fiscal do Estado em 2023 está prevista em R$ 287.660 bilhões, um crescimento de 1,6% em comparação com a receita reprogramada para 2022, de R$ 283.032 bilhões. A despesa fiscal, por sua vez, é prevista em R$ 273.955 bilhões, crescimento de 1,6% em comparação com a despesa fiscal reprogramada para 2023, de R$ 269.730 bilhões. 

As previsões acima irão gerar um resultado primário de R$ 13.705 bilhões e um resultado nominal de R$ - 4.373 bilhões em 2023, por conta de um aumento da dívida consolidada líquida, que em 2023 deverá ficar em R$ 256.263 bilhões.

No que tange às renúncias de receita tributária, o anexo I apresenta quadro de estimativa, sendo que os impactos serão considerados na estimativa de receita da lei orçamentária de 2023, nos termos do inciso I do artigo 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
O referido anexo traz uma previsão de desoneração fiscal do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, de R$ 81 bilhões em 2023, sendo demonstradas as atividades alcançadas e a respectiva estimativa de renúncia, com destaque para a reversão do ajuste fiscal da Lei nº 17.293/2020, no que se refere à revogação do complemento de alíquota previsto nos §§ 7º e 8º do RICMS.
Na sequência, as renúncias fiscais do Imposto Sobre a Propriedade de Veículo Automotor - IPVA, e do Imposto Sobre a Transmissão “Causa Mortis” e de Doação – ITCMD, previstas para 2022, é de R$ 4.861 bilhões e de R$ 273,28 milhões, respectivamente.
No tocante ao regime próprio de previdência dos servidores públicos do Estado, o Anexo I traz um aumento de 33,58% na receita de contribuições de servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, no comparativo entre 2020 e 2021. A projeção atuarial, entretanto, ainda indica uma insuficiência financeira na ordem de R$ 26 bilhões em 2022.

II - DAS EMENDAS 

Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 1.206 (um mil duzentas e seis) emendas das senhoras deputadas e senhores deputados, que passamos a analisar.

As emendas de nº 1, 56, 495, almejam inserir parágrafo ao artigo 18 do projeto, dispondo que o Estado compensará à São Paulo Previdência – SPPrev, valores eventualmente verificados como decorrentes de déficit atuarial, vedando a cobrança de contribuição adicional de aposentados e pensionistas sobre o montante dos proventos até o teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.
Apesar do mérito contido nas propostas, verificamos que a medida se contrapõe ao que dispõe o artigo 9º, § 2º da Lei Complementar nº 1.012/2007, motivo pelo qual não pode não podemos aquiescer com sua aprovação.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 1, 56, 495.

As emendas de nº 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 14, 38, 141, 480, 589, 701, 717, 720, 721, 745, 804, 805, 810, 836 pretendem modificar a redação do “caput” do artigo 5º da propositura, de modo que as liberações mensais de recursos do Tesouro para as  universidades estaduais respeitem percentuais superiores ao previsto no projeto original, que é de 9,57% da arrecadação do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – Quota-Parte do Estado, no mês de referência, ou ainda que o percentual de 9,57% seja mínimo.
Analisando tais propostas, consideramos inviável a ampliação do percentual previsto no ‘caput’ do artigo 5º, para liberação mensal de recursos para as universidades, que é de 9,57% da arrecadação do ICMS – quota-parte do Estado, visto que tal montante vem sendo adotado há muitos anos e continua se mostrando adequado e suficiente, visto que acompanha o crescimento da arrecadação tributária do Estado. Apesar disso, consideramos válido que conste da redação do artigo 5º que tal percentual será mínimo, admitindo repasses maiores, caso se faça necessário.
Assim, pedimos vênia para apresentar a seguinte subemenda, para viabilizar o acolhimento de emendas que buscam a modificação do referido percentual.

SUBEMENDA nº 1 às emendas de nº 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 14, 38, 141, 480, 589, 701, 717, 720, 721, 745, 804, 805, 810 e 836
Dê-se a seguinte redação ao “caput” do artigo 5º do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

“Artigo 5º - Os valores dos orçamentos das Universidades Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado para 2023, devendo as liberações mensais dos recursos do Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - Quota-Parte do Estado, no mês de referência.”

Somos, assim, favoráveis às emendas de nº 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 14, 38, 141, 480, 589, 701, 717, 720, 721, 745, 804, 805, 810 e 836 na forma da subemenda ora apresentada.
As emendas de nº 9, 143, 472, 494, 636, 687 e 991 modificam a redação do § 3º do artigo 5º da propositura e inserem no Anexo IV, de metas e prioridades, disposições no sentido de que o Poder Executivo deva dar continuidade ao programa de expansão do ensino superior público em parceria com as Universidades Estaduais e universidades privadas autorizadas pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC. Por sua vez, a emenda de nº 15 acrescenta um novo parágrafo, tratando da construção de um sistema de ensino superior público no Estado. Apesar do mérito contido nas propostas, entendemos que o conteúdo das referidas emendas já está contemplado, direta ou indiretamente, no próprio § 3º do artigo 5º do PLDO.
Assim, somos contrários às emendas de nº 9, 15, 143, 472, 494, 636, 687 e 991.

As emendas de nº 10, 47 e 818 pretendem modificar ou inserir novo dispositivo ao artigo 5º da propositura, com o objetivo de cobrir a insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, das universidades estaduais. Sem olvidar a nobre intenção contida na proposta, entendemos que o § 2º do mesmo artigo 5º já disciplina a matéria de forma adequada.
Além disso, verificamos que o conteúdo da emenda de nº 419 também poderá contrariar o disposto no supramencionado § 2º do artigo 5º da propositura, bem como o disposto na emenda de nº 937, que suprime o referido parágrafo.

Somos, pois, contrários às emendas de nº 10, 47, 419, 818 e 937.
A emenda de nº 142 acrescenta novo parágrafo ao artigo 5º, obrigado as Universidades Estaduais Paulistas a encaminhar à Assembleia Legislativa, até 30 de junho de 2023, relatório anual consolidado de suas atividades, descrevendo sua produção acadêmica e os serviços assistenciais realizados no exercício de 2022. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, entendemos que a obrigação já prevista no § 5º do mesmo artigo já contempla, de forma satisfatória, a proposta abrangida pela emenda de nº 142.
A emenda de nº 473, também ao criar novo parágrafo ao artigo 5º, pretende que as Universidades Estaduais viabilizem alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso à informação, por qualquer interessado, por meio de seus sítios oficiais na internet. Sem olvidar a nobre intenção contida na proposta, entendemos que o conteúdo da referida emenda não trata de diretrizes orçamentárias, que é o escopo do presente projeto.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 142 e 473.

Por sua vez, a emenda de nº 173 pretende modificar a redação do § 6º do artigo 5º, a fim de obrigar o Governo do Estado a providenciar dotação orçamentária suficiente para atender a projeto de expansão e manutenção de novas atividades, nas Universidades Estaduais Paulistas. Por seu turno, a emenda de nº 693 suprime o referido parágrafo.
Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, nossa análise é no sentido de que a redação original do dispositivo é adequada, ao prever que as Universidades Estaduais Paulistas deverão buscar fontes de financiamento alternativas ao Tesouro, para expansão e manutenção de novas atividades, visto que tais medidas são um tanto incertas quanto ao seu alcance e impacto, acarretando despesas imprevisíveis e difíceis de serem dimensionadas na lei orçamentária anual.

Da mesma forma é o parágrafo único do artigo 7º da propositura, que estabelece que, para expansão de suas atividades, as autarquias, fundações e empresas estatais dependentes deverão buscar fontes alternativas ao Tesouro. Observamos que a emenda de nº 694 pretende suprimir do projeto tal dispositivo, e que a emenda de nº 855 pretende introduzir modificação ao projeto que contrariam tal disposição original da propositura, o que não recomendamos, pelos motivos apresentados.
Assim, somos contrários às emendas de nº 173, 693, 694 e 855.
Verificamos que diversas emendas almejam acrescentar novos dispositivos ao projeto, determinando que na Lei Orçamentária haja previsão de recursos para determinados órgãos, municípios, programas e ações.

Reconhecemos o mérito contido nas propostas, entretanto, não recomendamos a aprovação das referidas emendas, visto que, de acordo com o artigo 165, § 5º, inciso I da Constituição Federal, a lei orçamentária anual deve compreender o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. Tal norma é extensiva aos demais entes da federação, portanto, não se faz necessária a incorporação da supramencionada emenda.

Pelas razões expostas, a alocação ou o remanejamento de recursos para determinados órgãos, programas, ações, ou mesmo municípios, não encontra espaço na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que trata tão somente das normas relativas à elaboração da peça orçamentária. Sugerimos que sugestões dessa natureza sejam apresentadas quando da análise do futuro projeto de lei orçamentária.
Somos, assim, contrários às emendas de nº 11, 12, 13, 16, 49, 50, 53, 54, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 91, 92, 93, 94, 95, 103, 104, 105, 106, 110, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 183, 196, 199, 200, 202, 204, 212, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 303, 304, 305, 306, 307, 308, 309, 310, 311, 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 337, 338, 339, 340, 341, 342, 343, 344, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 351, 352, 353, 354, 355, 356, 357, 358, 359, 360, 361, 362, 363, 364, 365, 366, 367, 368, 369, 370, 371, 372, 373, 374, 375, 376, 377, 378, 382, 467, 468, 487, 528, 532, 534, 535, 536, 537, 538, 539, 540, 541, 542, 570, 571, 572, 573, 574, 575, 576, 577, 578, 579, 580, 581, 590, 593, 659, 662, 670, 806, 830, 861, 871, 959, 962, 964, 965, 966, 968, 969, 975, 977, 979, 980, 981, 982, 983, 984, 986, 990, 995, 996, 997, 998, 999, 1004, 1005, 1006, 1007, 1009, 1010, 1012, 1013, 1014, 1015, 1016, 1017, 1018, 1019, 1020, 1021, 1022, 1023, 1024, 1025, 1026, 1027, 1028, 1029, 1030, 1031, 1032, 1033, 1034, 1035, 1036, 1037, 1038, 1039, 1040, 1041, 1042, 1043, 1044, 1045, 1046, 1047, 1048, 1049, 1050, 1051, 1052, 1053, 1054, 1055, 1142, 1176, 1177, 1178, 1179, 1180, 1181, 1184, 1185, 1186, 1187, 1188, 1189, 1191, 1192, 1193, 1194, 1195, 1196, 1197, 1198, 1199, 1200, 1201, 1202 e 1203.
Na sequência, as emendas de nº 17, 138, 140, 479, 496, 506, 507, 533, 661, 704, 718, 719, 722, 807, 808, 839, 958, 974, 1002 e 1063 pretendem acrescentar novos artigos ao projeto, obrigado o Estado a destinar recursos do Tesouro para o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, tendo como referência a prestação de contrapartida pelo Estado equivalente ao total das contribuições individuais dos contribuintes.

Apesar do mérito contido nas propostas, nosso entendimento é no sentido de que, desde a entrada em vigor da Lei nº 17.293/2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas, as contribuições individuais do IAMSPE foram reajustadas, com a finalidade de financiar completamente as despesas do órgão, sem a necessidade de suplementação com recursos do Tesouro. Cabe salientar, ainda, que o presente Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias contempla, em seu artigo 13, autorização para que o Poder Executivo abra créditos adicionais suplementares, motivo pelo qual consideramos que não se faz necessária a aprovação da supramencionada emenda.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 17, 138, 140, 479, 496, 506, 507, 533, 661, 704, 718, 719, 722, 807, 808, 839, 958, 974, 1002 e 1063. 

As emendas de nº 18, 893 e 894 pretendem modificar o artigo 13 da propositura, a fim de limitar o contingenciamento de valores aprovados na lei orçamentária anual. Com respeito à iniciativa parlamentar, verificamos que o referido artigo trata de assunto alheio à reserva de contingência, cujo dispositivo que a contempla é o artigo 24 da propositura. 
Além disso, nossa análise é no sentido de que a matéria está devidamente disciplinada no presente projeto de lei, com observância ao que estabelece o artigo 5º, inciso III da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, não se fazendo necessária qualquer modificação.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 18, 893 e 894.

Na sequência, as emendas de nº 19, 20, 21, 23, 25, 26, 27, 48, 51, 52, 58, 72, 108, 160, 161, 169, 170, 171, 172, 383, 385, 415, 446, 474, 647, 648, 650, 651, 652, 653, 658, 664, 665, 671, 672, 675, 676, 677, 680, 715, 723, 798, 799, 811, 831, 840, 841, 842, 843, 870, 906, 948, 976, 978, 985, 1001, 1182, 1183 e 1190 pretendem introduzir modificações voltadas à valorização dos servidores públicos estaduais, tais como, reposição e equiparação salarial, garantia do piso nacional do magistério, aprimoramento de auxílio alimentação, parâmetros para composição do gasto de pessoal no orçamento, abertura de concurso público e medidas voltadas ao desenvolvimento e à capacitação.
Com respeito ao elevado mérito contido nas propostas, nosso entendimento é no sentido de que as matérias veiculadas nas referidas emendas já são disciplinadas, de forma adequada, nos artigos 44 e seguintes, do presente projeto de lei. Cabe lembrar, ainda, que a concessão de reajustes ou reclassificações salariais deve ser objeto de projeto de lei específico, com a devida demonstração do impacto orçamentário decorrente.

Somos, portanto, contrários às emendas de nº 19, 20, 21, 23, 25, 26, 27, 48, 51, 52, 58, 72, 108, 160, 161, 169, 170, 171, 172, 383, 385, 415, 446, 474, 647, 648, 650, 651, 652, 653, 658, 664, 665, 671, 672, 675, 676, 677, 680, 715, 723, 798, 799, 811, 831, 840, 841, 842, 843, 870, 906, 948, 976, 978, 985, 1001, 1182, 1183 e 1190.
As emendas de nº 22, 24 e 497, por sua vez, pretendem autorizar a concessão de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos – IPVA para pessoas com deficiência, assim como determinar a criação de uma auditoria da dívida pública estadual, com a finalidade de identificar a amplitude do passivo patrimonial do Estado.
Sem olvidar a nobre intenção contida nas propostas, verificamos que o Anexo I, das Metas Fiscais, já trata da renúncia fiscal projetada para o próximo exercício, inclusive prevendo a isenção do IPVA para pessoas com deficiência. No tocante à auditoria da dívida pública, paira-nos dúvidas quanto à sua necessidade, pois no referido Anexo I do projeto podemos verificar a demonstração da dívida consolidada líquida reprogramada para 2022, na ordem de R$ 251.889 bilhões, assim como a estimativa para 2023, na ordem de R$ 256.263 bilhões.
Além disso, já existe auditoria permanente das contas públicas pelos órgãos de controle interno e externo, especificamente pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, pela Controladoria Geral do Estado, pelo Tribunal de Contas do Estado, bem como por esta Assembleia Legislativa.

Na sequência, as emendas de nº 527, 656, 657, 732, 809, 829 e 917 acrescentam novos artigos ao projeto, determinando que haja detalhamento das renúncias fiscais, bem como, vedando o sigilo fiscal nos demonstrativos da renúncia de receita, seja por setor ou subsetor. Com relação ao tema, nossa análise é no sentido de que os demonstrativos previstos no presente projeto de lei são suficientemente transparentes e atendem a legislação em vigor.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 22 e 24, 497, 527, 656, 657, 732, 809, 829 e 917. 
As emendas de nº 146, 833, 895 e 938 pretendem alterar o artigo 12 da propositura, que versa sobre a abertura de créditos adicionais suplementares. Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, consideramos que o referido dispositivo está adequado às disposições dos §§ 8º dos artigos 165 da Constituição Federal e 174 da Constituição Estadual, assim como dos artigos 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 146, 833, 895 e 938.

Por sua vez, a emenda de nº 29, 39, 144 e 632 pretendem inserir parágrafos ao artigo 12 da propositura, dispondo que os decretos para alteração da Programação Orçamentária da Despesa serão acompanhados de exposição de motivos, justificativa e indicação dos efeitos das anulações de dotações, bem como da discriminação do crédito suplementar sobre a execução de programas, ações e produtos.
Consideramos valiosa a intenção contida nas propostas, que almejam conferir mais transparência no âmbito das reprogramações orçamentárias.

Pedimos vênia para aprimorar as redações propostas, a fim de adequá-las de acordo com a utilização do Sistema de Alteração Orçamentária - SAO, sistema obrigatório para processar as solicitações de alteração orçamentária e de créditos suplementares no âmbito do Estado, nos termos do que dispõe os artigos 13 e 14 do Decreto nº 66.436/2022, e que também exige a devida justificativa, a demonstração da variação nas metas previstas nos projetos e atividades, objetos de alteração, assim como a estimativa dos impactos futuros nos programas e ações da unidade, decorrentes da realização da despesa para a qual é solicitado o crédito. 
SUBEMENDA nº 2 às emendas de nº 29, 39, 144 e 632
Acrescente-se o seguinte § 2º ao artigo 12 do Projeto de Lei nº 247, de 2022, renumerando-se o parágrafo único para § 1º:

“Artigo 12 - .............................................

...............................................................

§ 1º - .....................................................

§ 2º - Os decretos para alteração da Programação Orçamentária da Despesa do exercício de 2023 serão antecedidos de solicitações de movimentações orçamentárias, formalizadas por meio do Sistema de Alteração Orçamentária, sendo que no referido sistema e no correspondente expediente deverão ser detalhadas informações que contemplem as razões e as justificativas das respectivas solicitações, com a indicação, quando couber, dos possíveis efeitos decorrentes de anulações de dotações.”
Isto posto, somos favoráveis às emendas de nº 29, 39, 144 e 632 nos termos da subemenda ora apresentada.
O artigo 15 do projeto foi alvo das emendas de nº 896 e 1000. A de nº 896 estabelece que estabelece que a transferência ou o remanejamento de dotações orçamentárias, previstos no "caput" do artigo, não poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na lei orçamentária de 2023.
Reconhecemos o mérito da proposta, entretanto, verificamos que a parte final do artigo 15 já contempla o objeto da emenda supramencionada.

Por sua vez, a emenda de nº 1000 pretende suprimir o referido artigo, medida que não recomendamos, eis que o conteúdo do referido artigo está amparado pela autorização prevista no artigo 47, inciso XIX, alínea ‘a’, da Constituição Estadual.

Assim, somos contrários às emendas de nº 896 e 1000. 

Na sequência, as emendas de nº 31, 398, 443, 502, 682, 683 e 797 almejam modificar o artigo 25 da propositura, ou acrescentar o artigo 25-A, de modo a restringir a realização de despesas com publicidade pelo Poder Executivo, ressalvadas as campanhas de caráter educativo, informativo, ou de orientação social. 
Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, entendemos que tal modificação não se faz necessária, visto que a Constituição Federal já contempla tal restrição, no § 1º do artigo 37, estabelecendo que a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
Assim, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 31, 398, 443, 502, 682, 683 e 797.

A emenda de nº 35, por sua vez, almeja modificar o artigo 47 da propositura, prevendo que, para concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como para admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, o Poder Executivo encaminhará lei específica para aprovação da Assembleia Legislativa.
Respeitamos a nobre intenção contida na proposta, entretanto, consideramos inviável exigir a aprovação de lei específica para contratação de pessoal, desde que não implique a criação de novos cargos. Para as demais medidas abrangidas pela referida emenda, entendemos que já estão contempladas no artigo 49 do projeto.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 35. 
As emendas de nº 37 e 139 têm por objetivo adequar a redação do artigo 1º do projeto, buscando renumerar os incisos e incluir as disposições preliminares. Respeitando a nobre intenção dos proponentes, não vislumbramos a necessidade de correção, eis que o referido artigo já se encontra dentro da Seção I – Das Disposições Preliminares da propositura.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 37 e 139.
As emendas de nº 40 e 697 têm por objetivo acrescentar os §§ 1º e 2º ao artigo 27 do PLDO, dispondo que, em caso de  não-atingimento da meta de resultado fiscal, a redução da execução obrigatória das emendas parlamentares impositivas, sempre que possível, não recairá sobre a parte dos recursos destinados a ações e serviços públicos de saúde, e que o projeto de lei orçamentária de 2023 conterá a previsão da receita corrente líquida, devendo o Poder Executivo dar ampla publicidade aos atos de redução da execução obrigatória, acima referida.
Por sua vez, as emendas de nº 873 e 898, também modificando o artigo 27 do projeto, determinam que haja, na Lei Orçamentária, o demonstrativo da receita corrente líquida.

Não vislumbramos óbices ao acolhimento das supramencionadas emendas, todavia, pedimos vênia para ajustar a redação, para que seja compatível com o mesmo dispositivo que fez parte, inclusive, da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2022 – Lei nº 17.387/2021.

SUBEMENDA nº 3 às emendas de nº 40, 697, 873 e 898

Ficam acrescentados os seguintes §§ 1º e 2º ao artigo 27 do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

“Artigo 27 - ................................................................................

§ 1º - Na hipótese deste artigo, a redução da execução obrigatória, sempre que possível, não recairá sobre a parte dos recursos destinados a ações e serviços públicos de saúde.

§ 2º - O projeto de lei orçamentária de 2023 conterá a previsão da receita corrente líquida, e na hipótese do disposto no 'caput' deste artigo, o Poder Executivo dará ampla publicidade aos atos supramencionados.”
Somos, assim, favoráveis às emendas de nº 40, 697, 873 e 898, na forma da subemenda ora apresentada.

As emendas de nº 41, 510, 654, 793, 824 e 854 na sequência, almejam acrescentar novo artigo ao projeto, dispondo que, no desenvolvimento das ações, políticas públicas e na distribuição de recursos, devem ser priorizadas as áreas menos desenvolvidas e com piores indicadores sociais e econômicos, buscando promover o equilíbrio social e econômico entre as diferentes regiões do Estado.
Novamente, não verificamos razões impeditivas para acolhimento da proposta, observando-se que tal artigo já foi contemplado na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2022 – Lei nº 17.387/2021.

Pedimos vênia para ajustar a redação das referidas emendas, a fim de viabilizar o seu acolhimento, propondo a inserção de um parágrafo único no artigo 10, ao invés de criar um novo artigo.
SUBEMENDA nº 4 às emendas de nº 41, 510, 654, 793, 824 e 854
Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 10 do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

“Artigo – 10 - ........................

Parágrafo único - No desenvolvimento das ações, políticas públicas e na distribuição de recursos, devem ser priorizadas as áreas menos desenvolvidas e com piores indicadores sociais e econômicos, buscando promover o equilíbrio social e econômico entre as diferentes regiões do Estado."

Somos, assim, favoráveis às emendas de nº 41, 510, 654, 793, 824 e 854 na forma da subemenda ora apresentada.

No tocante às emendas de nº 418 e 868, que também pretendem estabelecer preferência para alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual, entendemos a subemenda acima já é suficiente para a priorização de áreas menos desenvolvidas no Estado, podendo acarretar conflito na aplicação de ambas as normas presentes nas emendas.

Assim, somos contrários à emenda de nº 418 e 868.
Por sua vez, as emendas de nº 57 e 908 almejam modificar o artigo 40 do projeto.

A emenda de nº 57 pretende dispensar a apresentação de título de utilidade pública estadual, para destinação de recursos orçamentários a entidades sem fins lucrativos, desde que estejam devidamente cadastradas junto ao Sistema Integrado de Convênios do Estado, com Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade – CRCE. A proposta encontra respaldo jurídico, entretanto, já está contemplada no inciso VI do artigo 40.

Por sua vez, a emenda de nº 908 pretende suspender os convênios das entidades privadas sem fins lucrativos submetidas a investigação criminal, entretanto, não logramos êxito em compreender a providência prevista na parte final da emenda, que trata do retorno da prestação de serviços à Administração Direta, sendo que também não consta, da justificativa, elementos que possa auxiliar a compreensão da proposta. Dessa forma, não podemos aquiescer com sua aprovação, nos termos do artigo 135, inciso IV do diploma regimental.
Assim, somos contrários às emendas de nº 57 e 908.
Observamos que a emenda de nº 90 acrescenta novo artigo ao projeto, pretendendo aumentar o limite de valor para atendimento de requisições de pequeno valor – RPV. Apesar do elevado mérito contido na proposta, entendemos que a Lei de Diretrizes Orçamentárias não é o instrumento legal adequado para a definição de tais parâmetros, salientando que, no Estado de São Paulo, o limite para atendimento de obrigações de pequeno valor é estabelecido pela Lei nº 17.205/2019.
Somos, portanto, contrários à emenda de nº 90.

No tocante à emenda de nº 136, é sugerida a modificação do artigo 60 da propositura, que trata do demonstrativo dos efeitos, sobre as receitas e as despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza tributária.

Sem olvidar o elevado mérito contido na proposta, nossa análise é no sentido de que o dispositivo está devidamente redigido, em consonância com a exigência prevista no artigo 165, § 6 da Constituição Federal.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 136. 
As emendas de nº 137, 743 e 947 pretendem acrescentar novos artigos ao presente projeto de lei, restringindo a concessão de gastos tributários – benefícios fiscais. Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, entendemos que a medida pode extrapolar as restrições que já são impostas pelo § 3º do artigo 195 da Carta Magna, que estabelece que a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.  
Por sua vez, o artigo 296 da Constituição Estadual dispõe que é vedada a concessão de incentivos e isenções fiscais às empresas que comprovadamente não atendam às normas de preservação ambiental e às relativas à saúde e à segurança do trabalho. Ademais, é certo que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita, deve respeitar as exigências previstas no artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
Verificamos também, que o artigo 61 do PLDO estabelece que o Poder Executivo adotará providências com vistas à elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários, com base em indicadores de eficiência, eficácia e efetividade. Acerca do artigo 61 do projeto, também verificamos que o conteúdo da emenda de nº 952 já está contemplado, na maior parte.
Assim, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 137, 743, 947 e 952.

As emendas de nº 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157 e 158 pretendem modificar a redação do artigo 37 da propositura, a fim de inserir outros objetos a serem fomentados pela Agência Financeira Oficial de Fomento. Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, verificamos que seu conteúdo já se compatibiliza com a redação original do projeto, sendo que alguns dos principais objetivos previstos no artigo 37, e em seu § 1º, são o desenvolvimento econômico e social do Estado, a redução das desigualdades sociais, a geração de emprego e renda e a preservação e melhoria do meio ambiente.
A emenda de nº 444 pretende modifica a redação do § 1º do artigo 37 da propositura, a fim de vedar o financiamento de tecnologias de incineração, no âmbito do aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos, de modo a não incentivar condutas que contribuem com as mudanças climáticas. Não vislumbramos óbices ao acolhimento da proposta, que possui elevado interesse público.
Na sequência, a emenda de nº 445 almeja criar novo parágrafo ao artigo 37, determinando que a agência financeira oficial de fomento publique, em site próprio, relatório anual detalhado sobre a destinação de seus recursos. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, consideramos que tal medida não se faz necessária, pois já existem diversos mecanismos de publicidade e transparência previstos na legislação em vigor, sendo a publicidade um dos princípios de observância obrigatória pela administração pública, de acordo com o artigo 37 da Constituição Federal.

Assim sendo, posicionamo-nos favoravelmente à emenda de nº 444 e contrariamente às emendas de nº 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158 e 445.
Por sua vez, as emendas de nº 159, 655, 707 e 828 acrescentam novos artigos ao presente projeto de lei, estabelecendo que o Governo do Estado deverá encaminhar, até 30 de julho de 2023, às Comissões de Finanças, Orçamento e Planejamento e de Fiscalização e Controle, da Assembleia Legislativa, relatório detalhado sobre a dívida ativa do Estado e um plano com a fixação de metas anuais para a sua diminuição.
Na sequência, a emenda de nº 699 tem por objetivo a modificação do artigo 39 do PLDO, com vistas a exigir que O Poder Executivo encaminhe, juntamente com a proposta orçamentária para 2023, quadro detalhado de cada operação de crédito.

Apesar do mérito contido nas propostas, nossa análise é no sentido de que a pretensão das referidas emendas já pode ser satisfeita por meio da obrigação prevista no artigo 39, parágrafo único, itens ‘1’ e ‘2’ do presente projeto de lei, não se fazendo necessária qualquer modificação.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 159, 655, 699, 707 e 828.

As emendas de nº 420, 436, 437, 438, 439, 440, 441, 442, 488, 490, 491, 492, 633, 634, 635, 875 e 1008 almejam modificar ou acrescentar novas diretrizes de governo, inserindo novos incisos ao artigo 2º do projeto. Embora louváveis as iniciativas, não recomendamos tais modificações, visto que as diretrizes foram estabelecidas pela Lei nº 17.262/2020 – Plano Plurianual para o quadriênio 2020-2023, aprovado por esta Casa de Leis, e que vem norteando a elaboração de todas as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as Leis Orçamentárias Anuais, desde a sua aprovação.

Assim, somos contrários às emendas de nº 420, 436, 437, 438, 439, 440, 441, 442, 488, 490, 491, 492, 633, 634, 635, 875 e 1008. 
Na sequência, a emenda de nº 475 almeja modificar a redação do inciso I do artigo 26 da propositura, a fim de compatibilizá-lo com o que dispõe o artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. Com respeito à nobre intenção contida na matéria, consideramos que tal modificação não se faz necessária, pois o conteúdo da emenda já decorre de lei complementar federal.
Somos, assim, contrários à emenda de nº 475.
As emendas de nº 476, 477 e 951 almejam modificar a redação do “caput” do artigo 58 do presente PLDO, assim como suprimir seus dispositivos acessórios. Com respeito à intenção contida nas propostas, entendemos que o referido dispositivo está de acordo com o que prescreve o artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, não sendo necessária qualquer modificação.
Assim, somos contrários às emendas de nº 476, 477 e 951.

As emendas de nº 478, 660 e 848, por seu turno, almejam criar novos artigos, determinando que o Poder Executivo aplique, anualmente, o percentual mínimo de 30% (trinta por cento) da receita resultante de impostos no ensino público.  Por sua vez, as emendas de nº 483 e 1065 possuem a mesma intenção, porém, voltada a contemplar o percentual mínimo de 12% (doze por cento) da receita no sistema estadual de saúde. 
Verificamos que as emendas de nº 486, 588 e 803 pretendem, ainda, aumentar o percentual de aplicação obrigatória no ensino público, de 30% para 33%.

Apesar do elevado mérito contido nas propostas, entendemos que tais modificações não se fazem necessárias, pois já estão garantidas pelo artigo 255 da Constituição Estadual, e pelo artigo 6º da Lei Complementar Federal nº 141/2012. Cumpre salientar que, pelo fato de o percentual de aplicação obrigatória da receita de impostos no ensino público estar previsto na Constituição Estadual, tal modificação não é possível de ser conduzida no âmbito da Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Manifestamo-nos, portanto, contrariamente às emendas de nº 478, 483, 486, 588, 660, 803, 848 e 1065.

As emendas de nº 481, 504, 505, 649, 702, 716, 731, 801, 802 e 914 pretendem modificar a redação do artigo 56 do PLDO, tratando da divulgação e da realização das audiências públicas que antecederão a elaboração da proposta orçamentária. Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, entendemos que seu conteúdo já está suficientemente contemplado pelo mesmo dispositivo que ora se pretende modificar, não sendo necessário qualquer aprimoramento, nesta oportunidade.
Posicionamo-nos contrariamente às emendas de nº 481, 504, 505, 649, 702, 716, 731, 801, 802 e 914.

As emendas de nº 482, 865 e 889 pretendem acrescentar novos artigos ao projeto, obrigando o Poder Executivo a publicar, periodicamente, relatórios gerenciais de receita e despesa, bem como de recursos de fundos de despesa. De maneira similar, a emenda de nº 703 determina que os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, o Tribunal de Contas e o Ministério Público disponibilizem, no Portal da Transparência ou equivalente, demonstrativos dos saldos de todos os fundos especiais de despesa e financiamento. 

Com pretensão similar, a emenda de nº 852 sugere que o Poder Executivo publique, periodicamente, relatórios gerenciais de receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária correspondente aos recursos aplicados em cada organização social.

Com respeito ao nobre desígnio dos proponentes, nossa análise é no sentido de que já existem ferramentas de fiscalização e controle do Poder Executivo, garantidos pela legislação em vigor, assim como já existem mecanismos de publicidade e transparência, a exemplo da consulta de relatórios de execução orçamentária e financeira, disponível no sítio eletrônico <https://www.fazenda.sp.gov.br/sigeolei131/paginas/consultadespesaano.aspx?orgao=>, com dados extraídos do sistema SIAFEM/SP atualizados diariamente.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 482, 703, 852, 865 e 889.
Adiante, verificamos que as emendas de nº 489 e 493 inserem novos artigos à propositura, dizendo que o Poder Executivo submeterá à autorização legislativa Projeto de lei propondo a criação da Secretaria Estadual de Políticas para Promoção da Igualdade Racial e da Secretaria Estadual da Mulher.
Com respeito à importância das matérias, não podemos aquiescer com sua incorporação ao projeto de lei sob análise, visto que seu conteúdo não possui relação com as diretrizes orçamentárias, nos termos do artigo 135, inciso VII do Regimento Interno.

Diante do exposto, nossa posição é contrária às emendas de nº 489 e 493.

As emendas de nº 501, 503, 509, 511, 512, 514, 523, 796 e 847 acrescentam novos artigos à propositura. A de nº 501 determina que na Lei Orçamentária Anual haja um anexo específico, contendo uma relação de obras paradas, ou obras e serviços com indícios de irregularidades graves, segundo o Tribunal de Contas do Estado, ao passo que as emendas de nº 503, 800 e 812 determinam que haja, na LOA, demonstrativo das despesas de caráter continuado derivadas das parcerias público privadas.
As emendas de nº 509 e 817 por sua vez, determinam que o governo do Estado crie um portal da transparência da mobilidade e sistema de indicadores e metas para medição dos níveis de qualidade dos serviços de transportes urbanos metropolitanos, ao passo que as emendas de nº 511 e 827  determinam que os órgãos constitutivos das Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas e Micro Regiões do Estado de São Paulo deverão elaborar Planos de Desenvolvimento Regional.

Observa-se que a emenda de nº 512 determina que haja, na Lei Orçamentária Anual, Demonstrativo do Orçamento Criança, com o detalhamento de informações, e por seu turno, as emendas de nº 514, 725 e 858 determinam que o governo paulista promova a revisão das tarifas de pedágio das rodovias paulistas sob administração das empresas concessionárias. As emendas de nº 523 e 891 pretendem que haja, na LOA, demonstrativo das falhas de funcionamento do sistema metroviário.

As emendas de nº 631 e 1003, adicionando novos artigos ao presente projeto, determinam que, para a prestação de contas das informações relativas à execução de obras públicas, o governo estadual deverá apresentar determinadas informações, periodicamente, à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Também as emendas de nº 943 e 944, ao inserir novos artigos no PLDO, determinam que o Poder Executivo disponibilize, no projeto de Lei do orçamento para 2023, os preços referenciais de serviços, materiais, equipamentos e obras para subsidiar a elaboração das emendas parlamentares impositivas, e que o Poder Legislativo ofereça uma assistência técnica especializada para elaboração e execução das emendas parlamentares impositivas.
Verifica-se que as emendas de nº 638, 639, 640, 641, 642, 643, 644, 696, 813, 814, 815, 856, 857, 866, 867, 874, 886, 887, 915 e 1090, ao modificar o artigo 22 da propositura, pretendem que sejam incluídos, no Projeto de Lei Orçamentária, demonstrativos diversos, tais como, de saúde dos profissionais do magistério e da saúde pública, de despesas com construção e reforma de escolas, de turmas e salas de aula fechadas, do número de equipamentos de proteção individual nos hospitais públicos, de repasses a organização sociais da saúde, de Plano de Investimentos Anual em obras previsto para 2023, de gastos com publicidade, de alienação de imóveis, de quantidade de funcionários por órgão, bem como outros demonstrativos.

Da mesma forma, a emenda de nº 822 insere novo artigo à propositura, determinando que os órgãos e as entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento do Estado de São Paulo disponibilizem informações referentes aos contratos, convênios ou instrumentos congêneres firmados para a execução de obras.
Por sua vez, a emenda de nº 30 determina que o Poder Executivo disponibilize dados sobre a execução de programas sociais, abrangidos ou não pelo Programa Bolsa do Povo, ao passo que a emenda de nº 888 estipula que o governo promoverá a revisão, com a participação da sociedade civil, de todos os instrumentos de gestão ambiental do Estado. 
Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, consideramos que seu conteúdo extrapola a definição das diretrizes orçamentárias, que é o objeto do presente projeto, se contrapondo ao que dispõe o artigo 165, § 8º da Constituição Federal, bem como o artigo 174 da Constituição do Estado e o artigo 5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
A emenda de nº 897 estabelece que a mensagem governamental que encaminhar o projeto de lei orçamentária deverá conter demonstrativo da desvinculação de receitas autorizada pela Emenda Constitucional nº 93/2016. Apesar do mérito contido na proposta, entendemos que seu conteúdo já está previsto no artigo 3º do projeto de lei sob análise. 

Observa-se, ainda, que a emenda de nº 838 determina que haja, na Lei Orçamentária Anual, demonstrativo dos riscos fiscais, entretanto, cabe ressaltar que tal demonstrativo já consta do presente PLDO, no Anexo II.

As emendas de nº 1096, 1097, 1098, 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106, 1107 e 1108 estabelecem que o projeto de lei orçamentária deve vir acompanhado de demonstrativos de recursos em diversos fundos de despesa do Estado. Respeitando a nobre intenção contida na proposta, entendemos que tal medida não se faz necessária, pois todas as ações orçamentárias já possuem identificação quanto às suas fontes de recursos, inclusive quando se trata de fundos especiais de despesa.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 30, 501, 503, 509, 511, 512, 514, 523, 631, 638, 639, 640, 641, 642, 643, 644, 696, 725, 796, 800, 812, 813, 814, 815, 817, 822, 827, 838, 847, 856, 857, 858, 866, 867, 874, 886, 887, 888, 891, 897, 915, 943, 944, 1003, 1090, 1096, 1097, 1098, 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106, 1107 e 1108.
A emenda de nº 835 pretende alterar o artigo 23 do PLDO, no que tange à discriminação do anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social. Respeitamos a nobre intenção contida na emenda, entretanto, consideramos que tal artigo não demanda qualquer aprimoramento nesta oportunidade.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 835.
Na sequência, as emendas de nº 469, 470, 471, 498, 499, 646, 711, 712, 713, 837, 849, 909, 910, 954, 955, 956, 971, 972, 973, 987, 988, 989, 1056, 1057, 1058, 1092, 1093, 1094, 1143, 1144, 1145, 1204, 1205 e 1206 pretendem modificar o “caput” do artigo 29 do projeto, de modo a ampliar o percentual de recursos destinados às emendas parlamentares impositivas. Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, entendemos que tal providência não é compatível com o disposto no artigo 175, § 6º da Constituição do Estado, que ensina que as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão de 0,3% (três décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade do percentual a ser estabelecido será destinada a ações e serviços públicos de saúde.
Por sua vez, a emenda de nº 463 pretende inserir novo parágrafo ao referido artigo 29 do PLDO, determinando que a Assembleia Legislativa, visando a transparência, publicará e manterá, em site próprio, portal de consulta pública e relatório anual detalhado sobre a destinação de emendas parlamentares impositivas. Apesar da nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que tal providência estaria no campo de atribuição do Poder Executivo que, por sua vez, manterá ambiente digital de gestão documental, para acompanhamento, nos termos do § 8º do artigo 29 do projeto, providência que, na nossa análise, também atende a proposta contida na emenda de nº 939.

Isto posto, não podemos aquiescer com as emendas de nº 463, 469, 470, 471, 498, 499, 646, 711, 712, 713, 837, 849, 909, 910, 939, 954, 955, 956, 971, 972, 973, 987, 988, 989, 1056, 1057, 1058, 1092, 1093, 1094, 1143, 1144, 1145, 1204, 1205 e 1206.
As emendas de nº 524, 901, 902 e 970, ao modificar o artigo 29 do projeto, determinam que o acompanhamento da execução se dará por meio de sistema próprio de acompanhamento da execução orçamentária, que deverá indicar o parlamentar, a entidade ou Município beneficiado, os valores previstos, empenhados, liquidados, pagos, bem como os inscritos em Restos a Pagar, e os impedimentos de ordem técnica, quando for o caso.
Reconhecemos o mérito das propostas, entretanto, nossa análise é no sentido de que o supramencionado dispositivo já prevê que o ambiente digital de gestão documental permitirá, aos autores, o acompanhamento da tramitação das emendas parlamentares impositivas. 

Assim, somos contrários às emendas de nº 524, 901, 902 e 970.
As emendas de nº 464 e 1131 pretendem inserir, no PLDO, a possibilidade de destinação de emendas parlamentares impositivas a consórcios públicos intermunicipais e guardas municipais, medida que entendemos contrária às disposições da Constituição Estadual, especificamente em seu artigo 175-A.

Por sua vez, as emendas de nº 36, 46, 55, 102, 131, 145, 391, 435, 526, 530, 544, 645, 685, 686, 740, 911, 940, 967, 1109 e 1135, almejam modificar o § 2º do artigo 30, de modo a ampliar os valores mínimos para a indicação das emendas parlamentares impositivas. Sobre o assunto, não vislumbramos impedidos para o acolhimento das propostas, entretanto, pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo, para fins de uniformizar as redações propostas, bem como para que se mantenha o mesmo limite mínimo de valor previsto na Lei nº 17.387/2021 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022, qual seja, de R$ 50.000,00.
SUBEMENDA nº 5 às emendas de nº 36, 46, 55, 102, 131, 145, 391, 435, 526, 530, 544, 645, 685, 686, 740, 911, 940, 967, 1109 e 1135

Dê-se a seguinte redação ao § 2º do artigo 30 do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

“Artigo 30 - ..............................................................

.................................................................................

§ 2º - As emendas parlamentares a que alude o “caput” deste artigo serão apresentadas em valor não inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)”.

Dessa forma, somos favoráveis às emendas de nº 36, 46, 55, 102, 131, 145, 391, 435, 526, 530, 544, 645, 685, 686, 740, 911, 940, 967, 1109 e 1135, na forma da subemenda ora apresentada, e contrários às emendas de nº 464 e 1131.
Na sequência, as emendas de nº 33, 684, 698 e 1140 pretendem inserir novo item ao §3º do artigo 32 da propositura, para deixar claro que não será considerado impedimento de ordem técnica para execução de emenda parlamentar impositiva, a manifestação de órgão do Poder Executivo referente à conveniência do objeto da emenda. Não vislumbramos óbices ao acolhimento de tais propostas que, inclusive, fizeram parte da Lei nº 17.387/2021 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022.
A emenda de nº 945, também tratando de modificar o § 3º do artigo 32, pretende permitir a execução de emendas impositivas, mesmo em caso de inadequação do valor da programação. Reconhecemos o mérito da proposta, entretanto, verificamos que seu conteúdo está contemplado, no que é possível, no mesmo dispositivo que se pretende alterar.
Somos, pois, favoráveis às emendas de nº 33, 684, 698 e 1140, e contrários à emenda de nº 945.
A emenda de nº 32, por sua vez, pretende acrescentar novo parágrafo ao referido artigo 32, determinando que as Secretarias responsáveis, antes de aberto o prazo para indicação dos beneficiários das emendas parlamentares impositivas, publiquem, no ambiente digital de gestão documental, a relação integral da documentação necessária para posterior análise técnica.
Apesar do mérito da proposta, parece-nos que, s.m.j., poderá não ser possível dar cumprimento à pretensão da referida emenda, ao passo que não se pode saber qual será a documentação necessária para execução do objeto de cada indicação parlamentar, antes que que os parlamentares a façam, isto é, antes do fim do prazo para indicação dos beneficiários. Além disso, já consta do § 2º do artigo 32 do PLDO as hipóteses de impedimento de ordem técnica.

As emendas de nº 132, 941 e 1062 modificam o § 2º do artigo 32, a fim de suprimir parte do dispositivo, medida que não recomendamos, eis que o Poder Executivo, no exercício de sua função de executar o orçamento público, obedecendo as legislações afetas ao tema, pode identificar outras razões técnicas que impeçam a execução das emendas parlamentares impositivas. Cabe salientar, inclusive, que a redação prevista no § 2º do artigo 32 também se encontra presente na Lei nº 17.387/2021 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2022.

Por sua vez, as emendas de nº 741, 903 e 942 inserem, no projeto, a possibilidade de recurso da decisão que identificar impedimentos de ordem técnica, bem como a obrigação de publicação dos impedimentos. Sobre o tema, apesar do mérito contido nas propostas, entendemos que o artigo 30 da propositura já contempla, de forma satisfatória, a obrigação de o Poder Executivo informar ao Legislativo a ocorrência de impedimentos técnicos, assim como a possibilidade de os nobres parlamentares remanejarem suas indicações, isto é, medidas que visam evitar, ao máximo, que haja qualquer prejuízo à execução das emendas parlamentares impositivas. 

Assim, somos contrários à emenda de nº 32, 132, 741, 903, 941, 942 e 1062.
Adiante, verificamos que algumas emendas pretendem modificar a redação do artigo 33 da propositura, resumidamente, para tratar da destinação de recursos de emendas parlamentares impositivas, ou para ampliar os prazos estabelecidos no referido artigo, que são aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo, para indicação das emendas parlamentares, seus beneficiários, assim como para sua devida instrução e execução.

Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, nossa análise é no sentido de que o dispositivo que ora se pretende modificar possui redação suficientemente adequada para que se execute, com eficiência, o orçamento impositivo previsto no artigo 175, § 6º da Constituição Estadual.
Não obstante, verificamos que é viável o aprimoramento do prazo estabelecido no inciso I do artigo 33, qual seja, para que o autor da emenda indique, ao Poder Executivo, o beneficiário, número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e o respectivo valor. Nossa análise é no sentido de que a ampliação do prazo de 30 (trinta) para 45 (quarenta e cinco) dias, previsto originalmente no projeto, poderá ser benéfica para que os nobres parlamentares tenham um prazo mais confortável para realizarem suas indicações, tendo em vista que são 94 (noventa e quatro) deputados e que, eventualmente, podem ocorrem problemas de acesso ao sistema informatizado a que se refere o § 8º do artigo 29 do PLDO.
Assim, pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo.

SUBEMENDA nº 6 às emendas de nº 525, 730, 904 e 993

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do artigo 33 do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

“Artigo 33 - ...........................

I - Até 45 (quarenta e cindo) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o autor da emenda deverá indicar ao Poder Executivo o beneficiário e respectivo número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, bem como o objeto da emenda e respectivo valor;”

Somos, assim, favoráveis às emendas de nº 525, 730, 904 e 993, na forma da subemenda ora apresentada, e contrários às emendas de nº 28, 34, 130, 133, 134, 135, 416, 742, 920, 946, 1059, 1060 e 1061.
As emendas de nº 515 e 872, também acrescentando novos artigos ao projeto, determinam que haja, na lei orçamentária, um percentual de recursos para cada região administrativa a qual houver a realização de audiência pública, pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia Legislativa, e que a indicação dos objetos contemplados seja feita pelo deputado que presidir a referida audiência. As emendas de nº 529, 747, 921 e 922, por sua vez, preveem que haja, na LOA, dotação específica para atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares de bancada partidárias.

A emenda de nº 628, por seu turno, acrescenta novos artigos ao projeto, com a finalidade de autorizar o Poder Executivo a deduzir, do orçamento destinado à Assembleia Legislativa, os montantes previstos de economia de verba de gabinete dos deputados, e que a destinação dos respectivos valores seja feita conforme a indicação de cada parlamentar.
Com relação aos temas apresentados, não podemos aquiescer com a aprovação das referidas emendas, pois a única hipótese autorizativa de indicação de recursos do orçamento para a consecução de objetos específicos, se dá por meio das emendas parlamentares impositivas, que são individuais, nos termos do artigo 175, § 6º da Constituição Estadual.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 515, 529, 628, 747, 872, 921 e 922.  

Na sequência, as emendas de nº 508, 513, 516, 517, 518, 519, 520, 521, 522, 637, 695, 724, 726, 727, 728, 729, 816, 844, 845, 846, 876, 877, 878, 879, 880, 881, 882, 883, 884, 885 e 918 pretendem modificar ou acrescentar parágrafo ao artigo 17 da propositura, de modo a proibir a limitação de empenho para determinados órgãos, ações e programas.
Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, consideramos que o referido dispositivo não necessita qualquer modificação, pois está devidamente redigido, em consonância com o disposto no § 2º do artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 508, 513, 516, 517, 518, 519, 520, 521, 522, 637, 695, 724, 726, 727, 728, 729, 816, 844, 845, 846, 876, 877, 878, 879, 880, 881, 882, 883, 884, 885 e 918. 

Na sequência, verificamos que diversas emendas foram apresentadas pretendendo acrescentar novos artigos ao projeto de lei em análise, com vistas a modificar metas em vários programas de governo, ou ainda criar novas metas e ações governamentais, entretanto, não são especificadas, de forma quantitativa, quais as metas ou parâmetros que se pretende atingir, faltando elementos que permitam a plena interpretação de tais emendas.

Verificamos, também, que a redação das emendas de nº 850 e 851 não apresentam comando de criação de novos artigos ou de alteração de dispositivos já previstos no projeto, o que nos causa dificuldade para compreender, com exatidão, os objetivos das referidas propostas.
Dessa forma, concluímos que tais propostas não podem ser incorporadas ao projeto, visto que, s.m.j., foram redigidas de modo que não se sabe, à simples leitura, qual a providência objetivada, o que não é permitido, nos termos regimentais, de acordo com o artigo 135, incisos IV e VIII do Regimento Interno.
Somos, assim, contrários às emendas de nº 545, 546, 547, 550, 551, 553, 554, 555, 556, 557, 558, 559, 560, 561, 562, 563, 564, 565, 566, 567, 568, 582, 585, 586, 587, 591, 592, 594, 595, 596, 597, 598, 599, 600, 601, 602, 603, 604, 605, 606, 607, 608, 609, 610, 611, 612, 613, 614, 615, 616, 617, 618, 619, 620, 622, 623, 624, 663, 666, 667, 668, 669, 673, 674, 678, 679, 733, 850, 851, 919 e 1083.
As emendas de nº 625 e 626, também acrescentando novos artigos ao PLDO, almejam criar novos programas de governo, entretanto, verifica-se que tal medida demandaria uma modificação do Plano Plurianual, constante da Lei nº 17.262/2020, em que deveriam ser estabelecidos a descrição, alcance, órgão responsável, assim como os produtos e indicadores de resultados pertinentes para os programas que se pretende criar.
Assim, somos contrários às emendas de nº 625 e 626.

Adiante, observamos que a emenda de nº 569 pretende criar um novo fundo de despesas. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, cumpre esclarecer que a criação de fundos, nos termos propostos, contraria o disposto no artigo 58 do presente Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 569.

Observa-se que o artigo 48 do projeto foi alvo da emenda de nº 700, que pretende suprimir o seu § 1º, entretanto, verificamos que o dispositivo encontra amparo na Emenda Constitucional nº 109/2021, não podendo ser retirado da propositura.
Dessa forma, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 700.

A emenda de nº 705 modifica a redação do artigo 38 da propositura, de modo que o Estado dê preferência a entidades financeiras nacionais, públicas ou privadas, em detrimento a entidades financeiras internacionais, quando da contratação de operações de crédito.
É louvável a intenção contida na proposta, porém, nossa análise é no sentido de que a administração deve sempre escolher a forma de contratação que se mostre mais vantajosa ao erário. Além disso, não se pode olvidar que, a depender da finalidade ou da vultuosidade da operação de crédito, o Estado muitas vezes só consegue concretizá-la por meio de instituições internacionais.

 Sendo assim, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 705.
As emendas de nº 714, 825 e 869 ao modificar o artigo 24 da propositura, almejam aumentar os valores relativos à Reserva de Contingência da Lei Orçamentária Anual. Com relação ao assunto, não vislumbramos a necessidade de realizar tal modificação.
Assim, posicionamo-nos contrariamente à emenda de nº 714, 825 e 869.
Por sua vez, a emenda de nº 794 e 834 têm por objetivo reduzir o percentual previsto no artigo 13 da propositura, que trata do limite para transposição, remanejamento ou transferência de recursos entre programas, órgãos ou categorias econômicas.

Com respeito à nobre intenção contida na proposta, não recomendamos o seu acolhimento, pois consideramos que tal dispositivo, na forma como se apresenta na propositura, é importante para que o Poder Executivo exerça, de forma mais eficiente, o seu mister constitucional de executar o orçamento público.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 794 e 834. 
A emenda de nº 819, ao acrescentar novo artigo ao PLDO, determina que as receitas provenientes da compensação financeira ou da participação no resultado da exploração do petróleo, de que trata o § 1º do artigo 20 da Constituição Federal, tenham rubrica própria na Lei Orçamentária de 2023, e estejam vinculadas a órgão, função, fundo ou despesa e fonte de recursos federal. As emendas de nº 820 e 890, por sua vez, determinam que o governo publique, periodicamente, demonstrativo das receitas e despesas acima referidas.

Reconhecemos o mérito contido nas propostas, entretanto, modificação não se faz necessária, visto que, s.m.j., nossa análise é no sentido de que tais providências já estão contempladas no artigo 52 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dessa forma, somos contrários às emendas de nº 819, 820 e 890.
Adiante, a emenda de nº 821, também acrescentando um novo artigo ao projeto, pretende estabelecer que as proposições e decretos do Poder Executivo que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa do Estado, deverão estar acompanhadas de estimativas desses impactos no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, conforme dispõe o artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Com relação ao assunto apresentado, verificamos que o artigo 54 do projeto de lei sob análise já contempla a intenção da referida emenda.

Somos, assim, contrários à emenda de nº 821.

Na sequência, verifica-se que a emenda de nº 823 propõe um novo artigo ao projeto, dispondo que os serviços de consultoria somente serão contratados para execução de atividades que, comprovadamente, não possam ser desempenhados por servidores ou empregados da Administração Estadual, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, publicando-se no Diário Oficial do Estado, além do extrato do contrato, a justificativa e a autorização da contratação.
Com respeito à nobre intenção contida na proposta, entendemos que tal medida pode interferir no juízo de conveniência e oportunidade do Chefe do Poder Executivo, na direção superior da administração estadual, nos termos do artigo 47, inciso II da Constituição Estadual.

Assim, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 823.
Modificando o artigo 19 do PLDO, a emenda de nº 826 sugere que, além dos órgãos e entidades que integram os orçamentos fiscal e da seguridade social, também seja obrigatório o registro da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, por parte das empresas estatais não dependentes.

De forma similar, a emenda de nº 916 determina que as empresas do Estado deverão disponibilizar, em suas páginas da internet, no Relatório de Atividade da Administração Estadual e no Balanço Geral do Estado, os investimentos por programas e ações.

Respeitamos a nobre intenção contida nas emendas, entretanto, entendemos que as medidas contrariam o disposto no artigo 20 do projeto, que já possui regulamentação própria para a mesma finalidade.
Somos, portanto, contrários às emendas de nº 826 e 916.
A emenda de nº 892 pretende modificar a redação do artigo 62 da propositura, determinando que eventual revisão das metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá ser publicada no diário oficial do Estado. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, não vislumbramos a necessidade de modificação do referido artigo, pois o mesmo diz que eventual revisão das metas e prioridades será feita na proposta de lei orçamentária, que ainda será submetida a esta Casa de Leis.

Assim, somos contrários à emenda de nº 892.

A emenda de nº 832 sugere que as despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subsequente, e define prazo para que se considere válida a aplicação de recursos inscritos em restos a pagar, para efeitos de comprovação dos limites constitucionais nas áreas da educação e da saúde.

A matéria tratada na referida emenda possui alta relevância, entretanto, verifica-se que o assunto já é suficientemente regulamentado pelo artigo 55 do presente projeto de lei, não se fazendo necessária qualquer modificação. Por essa razão, também não podemos concordar com a emenda de nº 949, que pretende excluir o § 2º do artigo 55.
Assim, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 832 e 949.

Adiante, a emenda de nº 853 pretende modificar a propositura, no tocante às transferências voluntárias de recursos para os municípios - mediante convênio, acordo ou instrumento congênere. Sem olvidar a importância da matéria, entendemos que o artigo 42 do projeto já satisfaz a pretensão contida na proposta.
Assim, somos contrários à emenda de nº 853.
A emenda de nº 859 inclui um novo artigo no PLDO, com vistas a determinar que os municípios paulistas recebam, do governo do Estado de São Paulo, compensações financeiras por possuir presídios ou cadeias públicas em seu território.

Apesar da importância do tema, consideramos que a criação de tal benefício demandaria observância dos artigos 54 e 58 do presente projeto de lei, não sendo a Lei de Diretrizes Orçamentárias o instrumento adequado para criação de tal compensação financeira.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 859. 
A emenda de nº 860, ao inserir um novo artigo à propositura, estipula que o governo paulista pagará, anualmente, no mínimo, 10% (dez por cento) da dívida do Estado junto ao Fundo de Melhoria das Estâncias Turísticas do Estado de São Paulo, até que ela seja zerada.

Apesar da nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que o repasse de recursos do Estado às Estâncias e Municípios Turísticos deve respeitar o disposto na Lei nº 16.283/2016, que dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos e dá providências correlatas.
Assim, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 860.
Por sua vez, a emenda de nº 862, 863, 864, também acrescentando novos artigos ao projeto, determinam o envio, pelo Tribunal de Justiça, a esta Assembleia Legislativa, de uma relação de débitos constantes de precatórios judiciais, a serem incluídos na proposta orçamentária, assim como determinam que haja previsão de recursos para pagamento de precatórios cujos processos tenham trânsito em julgado.
Com respeito à nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que tal providência não cabe ao Tribunal de Justiça, mas sim ao Poder Executivo, no tocante à previsão de rubrica orçamentária para pagamento de precatórios. Com relação às informações dos débitos, cabe mencionar que o presente projeto de lei contempla todos os dados no Anexo II, dos riscos fiscais.
Assim, somos contrários às emendas de nº 862, 863, 864.
O artigo 28 do PLDO foi alvo da emenda de nº 899, entretanto, ao prever o prazo de até o último dia útil do mês de julho, de 2020, para o encaminhamento das propostas orçamentárias, entendemos que a emenda incorreu em erro de redação, não podendo ser incorporada ao projeto, nos termos do artigo 135, inciso VIII do Regimento Interno.
Assim, somos contrários à emenda de nº 899.
Por sua vez, a emenda de nº 900 pretende incluir novo artigo ao PLDO, determinando que o orçamento os órgãos da administração direta, autarquias, fundações e administração indireta será enviado ao Poder Legislativo e constarão da proposta do orçamento para 2022.

Além do erro de redação, quanto ao ano a que se refere a lei orçamentária do próximo ano, verificamos que o conteúdo da emenda já está inserido no artigo 165, § 5º, inciso I da Constituição Federal, não se fazendo necessária qualquer modificação na propositura sob análise.
Assim, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 900.
A emenda de nº 905 pretende modificar o artigo 36 da propositura, modificando a redação que trata da hipótese de não aprovação de propostas legislativas que representem despesas condicionadas. Sem olvidar a nobre intenção contida na proposta, entendemos que o supramencionado artigo não demanda qualquer aprimoramento, assim como não recomendamos sua supressão, conforme sugerido pela emenda de nº 1095.

Assim, nossa posição é contrária à emenda de nº 905 e 1095.
Na sequência, o artigo 47 do projeto foi alvo da emenda de nº 907, que pretende modificar as disposições relativas à aplicação dos mecanismos de ajustes fiscal previstos nos incisos I a X, do artigo 167-A da Constituição Federal. Novamente, respeitando o nobre intento da proposta, nossa posição é no sentido de que o dispositivo supramencionado, do presente projeto de lei, está devidamente redigido, de acordo com as normas constitucionais, e não demanda qualquer aprimoramento.
Somos, portanto, contrários à emenda de nº 907.
A emenda de nº 950 sugere a inclusão de novo artigo ao presente projeto de lei, definindo despesas contraídas e despesas compromissadas, de acordo com o artigo 42 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. Apesar da conformidade com a LC nº 101/2000, nossa análise é no sentido de que tal artigo somente é necessário para o último ano de mandato do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual o dispositivo constou da Lei nº 17.387/2021 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2022.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 950.

O artigo 63 foi alvo da emenda de nº 963, que pretende inserir exceção ao recolhimento dos superávits dos fundos previstos no § 2º do artigo 17 da Lei nº 17.293/2020, para fins de amortização da dívida pública, nos termos do artigo 5º da EC nº 109/2021. Tendo em vista que a exceção proposta se refere ao Fundo Especial de Despesa da Polícia Militar do Estado de São Paulo - FEPOM e ao Fundo Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências – FESIE, hipótese que já é prevista no § 4º do artigo 17 da supramencionada lei, não verificamos óbices ao seu acolhimento.
Somos, assim, favoráveis à emenda de nº 963. 

As emendas de nº 500, 681 e 795, por sua vez, pretendem inserir novos artigos ao projeto sob análise, determinando que o Poder Executivo publique e envie à Assembleia Legislativa, periodicamente, um relatório resumido da execução de despesas orçamentárias correspondentes às emendas parlamentares incorporadas à Lei Orçamentária, prevendo, nas justificativas das propostas, que elas têm por objetivo regulamentar a Lei Complementar nº 1.156, de 29 de dezembro de 2011.
Respeito o mérito contido nas propostas, nossa análise é no sentido de que não pode uma lei ordinária, como a Lei de Diretrizes Orçamentárias, regulamentar ou modificar uma Lei Complementar, de acordo com o Princípio da Hierarquia das Leis. Cabe salientar, inclusive, que o instrumento jurídico adequado para regulamentação de leis é o decreto e o regulamento, do Poder Executivo, de acordo com o artigo 84, inciso IV da Constituição Federal.

Somos, assim, contrários às emendas de nº 500, 681 e 795.
As emendas de nº 912 e 913 pretendem acrescentar novos artigos ao presente projeto de lei, de modo a vedar a utilização dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, bem como o previsto no artigo 255 da Constituição do Estado, para fins de pagamento de aposentadorias e pensões. 

Reconhecemos o mérito das propostas, entretanto, nossa análise é no sentido de que tal modificação não se faz necessária, pois a pretensão contida nas emendas já decorre da Lei Federal nº 14.113/2020.

Somos, pois, contrários às emendas de nº 912 e 913.

Na sequência, passamos a analisar as emendas apresentadas com a finalidade de modificação do Anexo IV, das metas e prioridades.

As emendas de nº 42, 101, 111, 112, 113, 162, 188, 197, 198, 392, 400, 434, 465, 484, 485, 691, 708, 752, 778, 926, 1067, 1077, 1081, 1084, 1091, 1110, 1132 e 1150 pretendem modificar o “Quadro I – educação de qualidade, inclusiva e transformadora, buscando o desenvolvimento pleno”, constante do Anexo IV do projeto de lei sob análise. Em resumo, as emendas buscam aprimorar as metas previstas no projeto original, ou ainda estipular novas metas e prioridades para o próximo exercício, na área da educação.

Consideramos que as emendas apresentadas são relevantes, porém, cabe-nos, como relatora da matéria em exame, equilibrar os novos parâmetros sugeridos pelos proponentes, de acordo com as metas e prioridades já previstas na propositura original, sem olvidar a realidade econômico-financeira prevista para o próximo exercício, assim como a capacidade operacional do Estado em dar cumprimento às metas e prioridades estabelecidas por este parlamento.
Dessa forma, pedimos vênia para apresentar a seguinte subemenda, para permitir o acolhimento de grande parte das propostas que foram apresentadas.

SUBEMENDA nº 7 às emendas de nº 42, 101, 111, 112, 113, 162, 197, 484, 485, 691, 752, 1084 e 1150
Dê-se a seguinte redação ao Quadro I do Anexo IV do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

	I – EDUCAÇÃO DE QUALIDADE, INCLUSIVA E TRANSFORMADORA, BUSCANDO O DESENVOLVIMENTO PLENO

	Alcançar 198 mil Vagas de Ensino Profissionalizante, Superando 30% de Atendimento dos Jovens Cursando o Ensino Médio (Novotec)

	Criar 18 mil Novas Vagas em Cursos de Ensino Superior à Distância

	Consolidar a Inovação nas Aulas e a Tecnologia em 100% das Escolas da Rede Estadual (Metodologia INOVA)

	Melhorar a Infraestrutura de 100% das Escolas (Escola+Bonita)

	Posicionar o Estado na Liderança do IDEB, concluindo a Implantação do Novo Currículo no Ensino Médio da Rede Estadual

	Reforçar a Segurança em 100% das Escolas (Escola+Segura)

	Alcançar 3 Mil Escolas de Educação Integral

	Realizar investimentos no sentido de aprimorar o atendimento especial para alunos com deficiência da rede pública de ensino 

	Reduzir a falta de profissionais na rede pública de ensino

	Executar políticas participativas para integração da comunidade escolar

	Fomentar a Educação de Jovens e Adultos (EJA), com a ampliação de oferta de vagas na rede pública estadual de ensino

	Expandir o ensino superior público, em parceria com as Universidades Estaduais 


Assim, nossa posição é favorável às emendas de nº 42, 101, 111, 112, 113, 162, 197, 484, 485, 691, 752, 1084 e 1150, na forma da subemenda ora apresentada, e contrários às emendas de nº 188, 198, 392, 400, 434, 465, 708, 778, 926, 1067, 1077, 1081, 1091, 1110 e 1132.
As emendas de nº 43, 98, 100, 114, 115, 116, 117, 128, 129, 180, 181, 182, 190, 194, 195, 201, 203, 205, 210, 380, 384, 390, 395, 396, 397, 408, 409, 410, 411, 417, 422, 447, 448, 449, 460, 552, 629, 690, 706, 709, 736, 753, 776, 779, 780, 781, 782, 783, 927, 953, 961, 1011, 1085, 1120, 1121, 1133, 1134, 1138, 1139 e 1174 pretendem modificar  o “Quadro II – saúde pública integrada, com modernas tecnologias e amplo acesso”, que faz parte do Anexo IV do projeto de lei sob análise. 

Em resumo, as emendas buscam aprimorar as metas previstas no projeto original, ou ainda estipular novas metas e prioridades para o próximo exercício, na área da saúde.

Consideramos que as emendas apresentadas são valorosas, porém, cabe-nos, como relatora da matéria em exame, equilibrar os novos parâmetros sugeridos pelos proponentes, de acordo com as metas e prioridades já previstas na propositura original, sem ignorar a realidade econômico-financeira prevista para o próximo exercício, assim como a capacidade operacional do Estado em dar cumprimento às metas e prioridades dispostas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Dessa forma, pedimos vênia para apresentar a seguinte subemenda, para permitir o acolhimento de grande parte das propostas que foram apresentadas.

SUBEMENDA nº 8 às emendas de nº 43, 100, 181, 201, 205, 422, 447, 736, 776, 779, 780, 783, 927, 1139 e 1174
Dê-se a seguinte redação ao Quadro II do Anexo IV do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

	II – SAÚDE PÚBLICA INTEGRADA, COM MODERNAS TECNOLOGIAS E AMPLO ACESSO

	Consolidar o Histórico Clínico Eletrônico em 3 Unidades de Saúde do Estado

	Alcançar 200 mil Teleatendimentos (Multisaúde)

	Realizar 290 mil Atendimentos pelo Corujão da Saúde e pelas Carretas Dr. Saúde

	Iniciar a construção de 3 Novos Hospitais

	Iniciar Implantação de 1 Novo AME

	Reformar e Equipar 5 Unidades de Saúde

	Concluir a construção de 6 Clínicas Meu Pet

	Realizar 15,5 milhões de Agendamentos para Retirada e/ou Entrega Domiciliar de Medicamentos de Alto Custo (Remédio Agora e Remédio em Casa)

	Ampliar e modernizar as campanhas de vacinação infantil

	Ampliar o Programa Mulheres de Peito, por meio das Carretas da Mamografia

	Ampliar a Rede Credenciada do IAMSPE


Dessa forma, somos favoráveis às emendas de nº 43, 100, 181, 201, 205, 422, 447, 736, 776, 779, 780, 783, 927, 1139, 1174, na forma da subemenda acima, e contrários às emendas de nº 98, 114, 115, 116, 117, 128, 129, 180, 182, 190, 194, 195, 203, 210, 380, 384, 390, 395, 396, 397, 408, 409, 410, 411, 417, 448, 449, 460, 552, 629, 690, 706, 709, 753, 781, 782, 953, 961, 1011, 1085, 1120, 1121, 1133, 1134 e 1138.

Adiante, verifica-se que as emendas de nº 44, 96, 99,  107, 118, 119, 184, 185, 381, 386, 387, 388, 389, 393, 394, 399, 404, 405, 406, 407, 689, 744, 784, 923, 928, 957, 1066, 1088, 1119, 1122, 1125, 1126, 1127, 1128, 1129, 1130 e 1141 pretendem modificar o “Quadro III – segurança para a sociedade usando ferramentas de inteligência no combate à criminalidade”, constante do Anexo IV do PLDO. Mais uma vez, em resumo, as emendas buscam elevar as metas e prioridades previstas na propositura, ou ainda estipular novas metas e prioridades para o próximo exercício, na área da segurança, havendo ainda propostas de supressão.

Consideramos que as emendas apresentadas são relevantes, porém, cabe-nos, como relatora da matéria em exame, equilibrar os novos parâmetros sugeridos pelos proponentes, de acordo com as metas e prioridades já previstas na propositura original, sem olvidar a realidade econômico-financeira prevista para o próximo exercício, assim como a capacidade operacional do Estado em dar cumprimento às metas e prioridades estabelecidas por este parlamento.

Dessa forma, pedimos vênia para apresentar a seguinte subemenda, para permitir o acolhimento de parte das emendas apresentadas.

SUBEMENDA nº 9 às emendas de nº 44, 99, 119, 399, 689, 784, 928, 1125, 1126, 1128 e 1129
Dê-se a seguinte redação ao Quadro III do Anexo IV do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

	III – SEGURANÇA PARA A SOCIEDADE USANDO FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA NO COMBATE À CRIMINALIDADE

	Alcançar 32 mil Postos de Trabalho no Sistema Penitenciário

	Realizar 2 mil Intervenções em Vias Urbanas e Rodovias para Redução de Acidentes de Trânsito com Vítimas (Respeito à Vida)

	Modernizar 60 mil Equipamentos de Uso Policial

	Reformar e modernizar 85 Unidades da Segurança Pública

	Concluir a construção de 1 Centro de Operações da Polícia Militar (COPOMs)

	Concluir a construção de 2 Unidades Prisionais

	Disponibilizar 68 Bases Comunitárias Móveis da Polícia

	Elevar o número de Delegacias de Defesa da Mulher em funcionamento 24 horas


Assim, somos favoráveis às emendas de nº 44, 99, 119, 399, 689, 784, 928, 1125, 1126, 1128, 1129, na forma da subemenda apresentada, e contrários às emendas de nº 96, 107, 118, 184, 185, 381, 386, 387, 388, 389, 393, 394, 404, 405, 406, 407, 744, 923, 957, 1066, 1088, 1119, 1122, 1127, 1130 e 1141.
As emendas de nº  120, 121, 122, 123, 174, 175, 176, 177, 179, 186, 187, 189, 191, 193, 214, 215, 423, 424, 425, 426, 427, 428, 429, 430, 431, 462, 548, 549, 627, 692, 748, 749, 750, 751, 754, 755, 756, 757, 758, 759, 760, 761, 762, 763, 764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 772, 773, 774, 775, 929, 960, 1064, 1087, 1112, 1113, 1114, 1115, 1116, 1117, 1118, 1137, 1147, 1148, 1149, 1151, 1152, 1153, 1154, 1155, 1156, 1157, 1158, 1159, 1160, 1161, 1162, 1163, 1164, 1165, 1166, 1167, 1168, 1169, 1170, 1171, 1172 e 1173 pretendem modificar o “Quadro IV – desenvolvimento econômico promovendo o investimento, a inovação, o turismo e a economia criativa”, que é parte integrante do Anexo IV do projeto de lei sob análise. 

Em resumo, as emendas buscam aprimorar as metas previstas no projeto original, ou ainda estipular novas metas e prioridades para o próximo exercício, na área do desenvolvimento econômico.

As emendas supramencionadas possuem elevado grau de importância, contudo,  salientamos novamente que,  como relatora do presente projeto de lei de diretrizes orçamentárias, cabe-nos ponderar as ideias apresentadas pelos proponentes, de acordo com as metas e prioridades já previstas na propositura original, sem ignorar a realidade econômico-financeira prevista para o próximo exercício, assim como a capacidade operacional do Estado em dar cumprimento às metas e prioridades dispostas na LDO.

Isto posto, pedimos vênia para apresentar subemenda abaixo, de modo a viabilizar o acolhimento da maior parte das emendas apresentadas.

SUBEMENDA nº 10 às emendas de nº 121, 122, 123, 174, 175, 176, 214, 215, 424, 425, 426, 429, 430, 462, 548, 549, 627, 692, 748, 749, 750, 751, 754, 755, 756, 757, 758, 759, 760, 761, 762, 763, 764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 772, 773, 774, 929, 1064, 1112, 1115, 1117, 1137, 1147, 1148, 1149, 1151, 1152, 1153, 1154, 1155, 1156, 1157, 1158, 1159, 1160, 1161, 1162, 1163, 1164, 1165, 1166, 1167, 1168, 1169, 1170, 1171 e 1172
Dê-se a seguinte redação ao Quadro IV do Anexo IV do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

	IV – DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PROMOVENDO O INVESTIMENTO, A INOVAÇÃO, O TURISMO E A ECONOMIA CRIATIVA

	Alcançar 40 milhões de Público com os Programas de Difusão Cultural Online e Presencial e as Ações das Instituições Culturais do Governo do Estado

	Apoiar Financeiramente a Realização de 3,5 mil Projetos Culturais de Artistas e Produtores Independentes (ProAC Expresso)

	Concluir a Implantação de 1 Fábrica de Cultura

	Apoiar Financeiramente 1,6 mil Projetos Culturais de Prefeituras de Todas as Regiões (Juntos pela Cultura)

	Apoiar 230 Empresas do Setor Cultural e Criativo mediante Linhas de Crédito e Investimentos do PROAV

	Fortalecer 14 Polos de Desenvolvimento Econômico

	Promover Qualificação e Acesso a Crédito para 78 mil Empresas (Empreenda Rápido)

	Capacitar e Apoiar 360 Empresas para Exportação (ExportaSP)

	Oferecer Qualificação Profissional para 205 mil Trabalhadores

	Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 Governo do Estado de São Paulo

	Promover Oportunidades de Reinserção no Mercado de Trabalho para 248,5 mil Trabalhadores

	Disponibilizar R$ 100 milhões para Inovação nas Empresas

	Fortalecer 25 Ambientes de Inovação

	Apoiar 65 Soluções Inovadoras por meio do Ideiagov

	Fortalecer o Centro Internacional de Tecnologia e Inovação de São Paulo (CITI)

	Apoiar Financeiramente a Realização de 900 Projetos Esportivos

	Recuperar e Melhorar 1,3 mil km de Rodovias Estaduais

	Recuperar 3,6 mil km de Estradas Vicinais

	Realizar 45 Iniciativas de Divulgação dos Destinos e Atrativos Turísticos (SP para Todos)

	Ampliar a inclusão de jovens de 14 (catorze) anos até 18 (dezoito) anos no Programa de Qualificação Profissional e de Transferência de Renda "Via Rápida”


Dessa forma, nossa posição é favorável às emendas de nº 121, 122, 123, 174, 175, 176, 214, 215, 424, 425, 426, 429, 430, 462, 548, 549, 627, 692, 748, 749, 750, 751, 754, 755, 756, 757, 758, 759, 760, 761, 762, 763, 764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 772, 773, 774, 929, 1064, 1112, 1115, 1117, 1137, 1147, 1148, 1149, 1151, 1152, 1153, 1154, 1155, 1156, 1157, 1158, 1159, 1160, 1161, 1162, 1163, 1164, 1165, 1166, 1167, 1168, 1169, 1170, 1171, 1172, nos termos da subemenda acima, e contrária às emendas de nº  120, 177, 179, 186, 187, 189, 191, 193, 423, 427, 428, 431, 775, 960, 1087, 1113, 1114, 1116, 1118 e 1173.
Na sequência, observa-se que as emendas de nº 45, 124, 178, 206, 208, 209, 402, 412, 414, 450, 451, 452, 453, 461, 466, 630, 734, 737, 785, 786, 924, 930, 994, 1086, 1111 e 1136 propõem a modificação do “Quadro V – desenvolvimento social garantindo os direitos individuais e coletivos e promovendo a autonomia plena”, do Anexo IV do PLDO. 

Em síntese, as emendas pretendem aprimorar as metas previstas no projeto original, ou ainda estipular novas metas e prioridades para o próximo exercício, na área do desenvolvimento social.

Reconhecemos o elevado mérito contido nas emendas, e com o objetivo de acolher a maior parte das propostas apresentadas, pedimos vênia para sugerir a subemenda que se segue, a fim de compatibilizá-las com os parâmetros já previstos no projeto original, bem assim com a capacidade operacional do Estado em dar cumprimento às metas e prioridades dispostas na LDO.

SUBEMENDA nº 11 às emendas de nº 124, 178, 208, 630, 734, 737, 785, 786, 924, 930 e 1136
Dê-se a seguinte redação ao Quadro V do Anexo IV do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

	V – DESENVOLVIMENTO SOCIAL GARANTINDO OS DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS E PROMOVENDO A AUTONOMIA PLENA

	Consolidar os Projetos Pilotos para Promoção da Saída da População em Situação de Rua com Autonomia

	Beneficiar 580 Mil Pessoas pelo Programa Bolsa do Povo

	Incluir 15,2 mil Jovens no Mercado de Trabalho com Acompanhamento de 6 Meses Após o Encaminhamento


Assim, manifestamo-nos favoravelmente às emendas de nº 124, 178, 208, 630, 734, 737, 785, 786, 924, 930 e 1136, na forma da subemenda ora apresentada, e contrariamente às emendas de nº 45, 206, 209, 402, 412, 414, 450, 451, 452, 453, 461, 466, 994, 1086 e 1111.
Adiante, verificamos que as emendas de nº 59, 125, 126, 127, 207, 211, 403, 454, 455, 543, 583, 584, 621, 688, 735, 738, 746, 777, 787, 791, 925, 931, 936, 1089 e 1175 propõem a modificação do “Quadro VI – qualidade de vida urbana, com moradia adequada e mobilidade”, do Anexo IV do PLDO. 

Em síntese, as emendas pretendem aprimorar as metas previstas no projeto original, ou ainda criar novas prioridades para o próximo exercício.
Reconhecemos mérito contido nas emendas, e para permitir o acolhimento da maior parte das propostas apresentadas, pedimos vênia para sugerir a subemenda a seguir.

SUBEMENDA nº 12 às emendas de nº 59, 125, 126, 127, 543, 583, 584, 621, 735, 738, 777, 787, 791, 925, 931 e 1175
Dê-se a seguinte redação ao Quadro VI do Anexo IV do Projeto de Lei nº 247, de 2022:

	VI – QUALIDADE DE VIDA URBANA, COM MORADIA ADEQUADA E MOBILIDADE

	Entregar 12,5 mil Unidades Habitacionais

	Viabilizar Regularização Fundiária de 39 mil Domicílios

	Realizar Melhorias em 12 mil Unidades Habitacionais

	Viabilizar a Contratação de 19 mil Unidades Habitacionais

	Entregar 2,5 mil Lotes Urbanizados

	Iniciar a Implantação dos Trechos Jardim Colonial - Jacu Pêssego e Vila Prudente - Ipiranga da Linha 15-Prata do Metrô

	Concluir a Construção do Trecho Conselheiro Nébias - Valongo do VLT da Baixada Santista

	Avançar com a Implantação dos Sistemas de Energia e Sinalização nas Linhas 10, 11 e 12 da CPTM

	Interligar a Linha 13 - Jade aos Terminais do Aeroporto de Guarulhos

	Viabilizar a PPP do Trem Intercidades São Paulo-Campinas

	Executar mais 30% da Implantação da Linha 6-Laranja

	Executar mais 27% da Implantação do Trecho 1 - Washington Luiz/Aeroporto de Congonhas - Morumbi da Linha 17-Ouro do Metrô

	Executar mais 16% da Implantação do Trecho Vila Prudente - Penha da Linha 2-Verde do Metrô

	Executar mais 20% da Extensão da Linha 13 - Jade até o Centro

	Avançar com a Implantação das Portas de Plataforma nas Linhas 1, 2 e 3 do Metrô

	Concluir a Implantação do BRT do ABC


Assim, manifestamo-nos favoravelmente às emendas de nº 59, 125, 126, 127, 543, 583, 584, 621, 735, 738, 777, 787, 791, 925, 931 e 1175, na forma da subemenda ora apresentada, e contrariamente às emendas de nº 207, 211, 403, 454, 455, 688, 746, 936 e 1089.
Na sequência, verificamos que foram apresentadas emendas tendentes a modificar os quadros VII, VIII e IX, que fazem parte do Anexo IV, de metas e prioridades, do projeto de lei sob análise.
Apesar de reconhecermos a nobre intenção contida nas propostas, nossa análise é no sentido de que os parâmetros já previstos no projeto original são suficientes e adequados para o bom atendimento à população, sendo que boa parte do conteúdo das emendas já está contemplado nas metas e prioridades previstas na propositura. No tocante às emendas tendentes a excluir metas e prioridades originalmente previstas no projeto, não consideramos tal medida razoável.
Dessa forma, nossa posição é contrária às emendas de nº 97, 109, 192, 213, 379, 401, 413, 421, 432, 433, 456, 457, 458, 459, 531, 710, 739, 788, 789, 790, 792, 932, 933, 934, 935, 992, 1068, 1069, 1070, 1071, 1072, 1073, 1074, 1075, 1076, 1078, 1079, 1080, 1082, 1123, 1124 e 1146. 
III - DO VOTO

Diante de todo o exposto, nosso voto é:
a) Favorável ao Projeto de Lei nº 247, de 2022;

b) Favorável às emendas de nº 33, 444, 684, 698, 963 e 1140;
c) Favorável às emendas de nº 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 14, 38, 141, 480, 589, 701, 717, 720, 721, 745, 804, 805, 810, 836, na forma da subemenda nº 1 apresentada;
d) Favorável às emendas de nº 29, 39, 144 e 632, na forma da subemenda nº 2 apresentada;
e) Favorável às emendas de nº 40, 697, 873 e 898, na forma da subemenda nº 3 apresentada;
f) Favorável às emendas de nº 41, 510, 654, 793, 824 e 854, na forma da subemenda nº 4 apresentada;
g) Favorável às emendas de nº 36, 46, 55, 102, 131, 145, 391, 435, 526, 530, 544, 645, 685, 686, 740, 911, 940, 967, 1109 e 1135, na forma da subemenda nº 5 apresentada;
h) Favorável às emendas de nº 525, 730, 904 e 993, na forma da subemenda nº 6 apresentada;

i) Favorável às emendas de nº 42, 101, 111, 112, 113, 162, 197, 484, 485, 691, 752, 1084 e 1150, na forma da subemenda nº 7 apresentada;
j) Favorável às emendas de nº 43, 100, 181, 201, 205, 422, 447, 736, 776, 779, 780, 783, 927, 1139 e 1174, na forma da subemenda nº 8 apresentada;
k) Favorável às emendas de nº 44, 99, 119, 399, 689, 784, 928, 1125, 1126, 1128 e 1129, na forma da subemenda nº 9 apresentada;
l) Favorável às emendas de nº 121, 122, 123, 174, 175, 176, 214, 215, 424, 425, 426, 429, 430, 462, 548, 549, 627, 692, 748, 749, 750, 751, 754, 755, 756, 757, 758, 759, 760, 761, 762, 763, 764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 772, 773, 774, 929, 1064, 1112, 1115, 1117, 1137, 1147, 1148, 1149, 1151, 1152, 1153, 1154, 1155, 1156, 1157, 1158, 1159, 1160, 1161, 1162, 1163, 1164, 1165, 1166, 1167, 1168, 1169, 1170, 1171 e 1172, na forma da subemenda nº 10 apresentada;
m) Favorável às emendas de nº 124, 178, 208, 630, 734, 737, 785, 786, 924, 930 e 1136, na forma da subemenda nº 11 apresentada;
n) Favorável às emendas de nº 59, 125, 126, 127, 543, 583, 584, 621, 735, 738, 777, 787, 791, 925, 931 e 1175, na forma da subemenda nº 12 apresentada.
o) Contrário às demais emendas.

a) Dra. Damaris Moura - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA DRA. DAMARIS MOURA, FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 247, DE 2022; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 33, 444, 684, 698, 963 E 1140; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 14, 38, 141, 480, 589, 701, 717, 720, 721, 745, 804, 805, 810, 836, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 1 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 29, 39, 144 E 632, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 2 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 40, 697, 873 E 898, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 3 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 41, 510, 654, 793, 824 E 854, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 4 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 36, 46, 55, 102, 131, 145, 391, 435, 526, 530, 544, 645, 685, 686, 740, 911, 940, 967, 1109 E 1135, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 5 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 525, 730, 904 E 993, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 6 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 42, 101, 111, 112, 113, 162, 197, 484, 485, 691, 752, 1084 E 1150, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 7 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 43, 100, 181, 201, 205, 422, 447, 736, 776, 779, 780, 783, 927, 1139 E 1174, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 8 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 44, 99, 119, 399, 689, 784, 928, 1125, 1126, 1128 E 1129, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 9 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 121, 122, 123, 174, 175, 176, 214, 215, 424, 425, 426, 429, 430, 462, 548, 549, 627, 692, 748, 749, 750, 751, 754, 755, 756, 757, 758, 759, 760, 761, 762, 763, 764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 772, 773, 774, 929, 1064, 1112, 1115, 1117, 1137, 1147, 1148, 1149, 1151, 1152, 1153, 1154, 1155, 1156, 1157, 1158, 1159, 1160, 1161, 1162, 1163, 1164, 1165, 1166, 1167, 1168, 1169, 1170, 1171 E 1172, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 10 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 124, 178, 208, 630, 734, 737, 785, 786, 924, 930 E 1136, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 11 APRESENTADA; FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE Nº 59, 125, 126, 127, 543, 583, 584, 621, 735, 738, 777, 787, 791, 925, 931 E 1175, NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 12 APRESENTADA. CONTRÁRIO ÀS DEMAIS EMENDAS.

Sala da Comissões, em 28/06/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Contrário ao voto da relatora
Adalberto Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Barros Munhoz
Favorável ao voto da relatora
Dra Damaris Moura
Favorável ao voto da relatora
Alex de Madureira
Favorável ao voto da relatora
Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora
Marcio da Farmácia
Favorável ao voto da relatora
Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora
Estevam Galvão
Favorável ao voto da relatora
